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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 1ª REGIÃO

Processo: 0100710-73.2019.5.01.0207
Exequente: BRUNO COSTA DE AGUIAR
Executado: ALFA COLEGIO E CURSOS LIMITADA EPP E 
OUTROS (3)
Destinatário da Diligência: ELIANE DE FREITAS REIS 
CORREA
Local da Diligência: Rua C, n.º 410, Village, D Itatiaia, 
Fazendinha, Itatiaia/RJ.
VALOR TOTAL DA EXECUÇÃO: R$ 58.889,75 (cinquenta e 
oito mil, oitocentos e oitenta e nove reais e setenta e 
cinco centavos)

No dia 30/06/2023 penhorei e avaliei o seguinte imóvel:

Descrição oficial, que consta no RGI

IMÓVEL: Lote n.º 8, quadra 10 de Village D Itatiaia, 2º 
Distrito, com a área de 770,00 m², sem benfeitorias, 
medindo 20,00 m de frente e fundos; 39,00m de um lado 
e 38,00m de outro lado, confrontando pela frente, com a 
Rua C, pelos fundos com o Córrego das Pedras, de um 
lado com o lote 7 e do outro lado com o lote 9.

Matrícula

N.º 1957 do Cartório do 3º Oficio de Notas de Resende.

Boletim Cadastral Imobiliário Ano 2023, da 
Prefeitura Municipal de Itatiaia/RJ

Referência Cadastral: 234.02.05.08.000. Código do 
Imóvel: 910.
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Ressalta-se que, no RGI do imóvel não há descrição de 
área construída. Mas no Boletim Cadastral Imobiliário ,
emitido pela Prefeitura de Itatiaia/RJ, há menção de uma 
área construída de 61,92 m².

PROPRIETÁRIOS

Conforme consta no RGI, os proprietários do imóvel em 
tela são: 

CARLOS JOSÉ FERNANDES E ELIANE DE FREITAS 
REIS CORREA.

Endereço atual 

Rua C, 410, Village D Itatiaia, Fazendinha, Itatiaia/RJ.

O acesso ao Distrito de Penedo, Itatiaia/RJ se dá pelo Km 317, da 
da Rodovia Presidente Dutra.

Este imóvel, encontra-se situado em área residencial, na localidade 
denominada Alto Penedo . Trata-se de logradouro de estrada de 
terra, sem asfalto.

Vistoria

Data da Vistoria: 23/06/2023, às 14h58min.

Dirigi-me ao imóvel, nesta data. Deparei-me com uma 
casa, de pintura amarela, de alvenaria, estilo colonial, 
com a vegetação alta, aparentemente, sem manutenção, 
até mesmo na parte do portão de madeira, de entrada.
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Ressalta-se que, como não havia, aparentemente, alguém 
no local, não adentrei ao mesmo. Desta forma, não pude 
verificar a quantidade de cômodos no interior da área 
construída e as benfeitorias existentes.

Frisa-se que, como não adentrei ao imóvel para averiguar 
possível área construída sem averbação, procedi a 
avaliação, com base nas informações descritas no RGI, 
no Boletim Cadastral Imobiliário da Prefeitura de Itatiaia
e no valor médio do mercado imobiliário da Região.

ÁREA CONSTRUÍDA: 61,92 M².

ÁREA DO LOTE: 770 M²
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IMAGEM AÉREA GOOGLE EARTH

Método de Avaliação escolhido

Método Comparativo Direto de Dados de Mercado

De acordo com a NBR 14653-1, 6.6: 
ser compatível com a natureza do bem avaliando, o objetivo e a 
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finalidade da avaliação e os dados de mercado disponíveis. Para a 
identificação do valor de mercado, sempre que possível, preferir o 
método comparativo direto de dados de mercado, conforme 

Avaliação

Após pesquisa comparativa de preços no mercado 
imobiliário de Itatiaia/RJ, avalio o imóvel em tela, por R$
518.282,70 (quinhentos e dezoito mil, duzentos e 
oitenta e dois reais e setenta centavos)., conforme 
demonstrativo em anexo:

Demonstrativo de Avaliação da área construída:

Foram coletados como amostras, os dados de outros imóveis à 
venda, em Penedo, Itatiaia/RJ. A saber:

IMÓVEL 11 IMÓVEL 22 IMÓVEL 33

Foto

Anunciante Bertholini Imoveis Waa2 Sinaite Imoveis
Referência COD. 958 Cód. CA00067

Endereço
Fazendinha, 
Penedo, Itatiaia/RJ

Fazendinha, 
Penedo, Itatiaia/RJ

Campo Alegre, 
Itatiaia - RJ

Área 
Construída

90 m² 163 m² 137 m²

Valor 
Anunciado

R$ 499.500,00 R$ 655.000,00 R$ 550.000,00

Valor do m2 R$ 5.550,00 R$ 4.018,40 R$ 4.014,59

                                                
1 Casa à venda - Fazendinha, Penedo 90m² | 3 quartos, 5 vagas (bertholini.com.br)
2 Casa No Alto Penedo - Fazendinha (waa2.com.br)
3Sinaite Imoveis - Imóvel
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VALOR MÉDIO DO M2 DA ÁREA CONSTRUÍDA, COM 
BASE NOS DADOS COLETADOS

VALOR DO M2

R$ 5.550,00
R$ 4.018,40
R$ 4.014,59

Total R$ 13.582,99
÷ 3 = Média R$ 4.527,66

CÁLCULO DO VALOR DA ÁREA CONSTRUÍDA DO 
IMÓVEL

ÁREA construída 61,92 m²
Valor do m2 R$ 4.527,66
VALOR DA ÁREA 
CONSTRUIDA

R$ 280.352,70.

Demonstrativo de Avaliação da área do lote:

Foram coletados como amostras, os dados de outros imóveis à 
venda, em Penedo, Itatiaia/RJ. A saber:

IMÓVEL 14 IMÓVEL 25 IMÓVEL 36

Foto

Anunciante Viva Real Viva Real Viva Real
Referência COD. 2-2276448 Cód. 2-1961870 Cód. 1157

                                                
4 https://www.vivareal.com.br/imovel/lote-terreno-penedo-bairros-itatiaia-600m2-venda-RS180000-id-2630878203/
5https://www.vivareal.com.br/imovel/lote-terreno-penedo-bairros-itatiaia-1100m2-venda-RS385000-id-
2629917778/
6https://www.vivareal.com.br/imovel/lote-terreno-vale-do-ermitao-bairros-itatiaia-1006m2-venda-RS280000-id-
2629786302/
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Endereço Penedo, Itatiaia/RJ
Jardim Martineli
Penedo, Itatiaia/RJ

Vale do Ermitão,
Penedo, Itatiaia -
RJ

Área 
Construída

600 m² 1100 m² 1006 m²

Valor 
Anunciado

R$ 180.000,00 R$ 385.000,00 R$ 280.000,00

Valor do m2 R$ 300,00 R$ 350,00 R$ 278,00

VALOR MÉDIO DO M2 DA ÁREA DO LOTE, COM BASE 
NOS DADOS COLETADOS

VALOR DO M2

R$ 300,00
R$ 350,00
R$ 278,00

Total R$ 928,00
÷ 3 = Média R$ 309,00

CÁLCULO DO VALOR DA ÁREA DO LOTE DO IMÓVEL

ÁREA do lote 770,00 m²
Valor do m2 R$ 309,00
VALOR DA ÁREA 
CONSTRUIDA

R$ 237.930,00

VALOR GLOBAL DA AVALIAÇÃO:

VALOR DA ÁREA 
CONSTRUIDA

R$ 237.930,00

VALOR DA ÁREA 
DO LOTE

R$ 280.352,70.

TOTAL R$ 518.282,70
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VALOR TOTAL DO IMÓVEL: R$ 518.282,70
(quinhentos e dezoito mil, duzentos e oitenta e 
dois reais e setenta centavos).

VALOR DE 50% DO IMÓVEL, RELATIVO Á
PROPRIEDADE DE ELIANE DE FREITAS REIS 
CORREA: R$ 259.141,35 (duzentos e cinquenta e 
nove mil, cento e quarenta e um reais e trinta e 
cinco centavos).

E, para constar, eu Oficial de Justiça Avaliador, 
lavro o presente auto, que assino:

Itatiaia, 30/06/2023. 

Audrey Batista Sperle 
Oficial de Justiça Avaliador Federal 
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transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, 

a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição.

Vejamos o entendimento Jurisprudencial que vão de encontro com a R. Decisão 

guerreada:

RECURSO ORDINÁRIO EM AÇÃO RESCISÓRIA. VIOLAÇÃO DE 

LITERAL DISPOSIÇÃO DE LEI. BEM DE FAMÍLIA. IMÓVEL 

SUNTUOSO. IMPOSSIBILIDADE DA CONSTRIÇÃO JUDICIAL FORA 

DAS HIPÓTESES LEGAIS. 1. Da premissa fática estabelecida na decisão 

rescindenda, denota-se que foi reconhecida ao imóvel a qualidade de bem de 

família, nos termos do art. 1º da Lei n.º 8.009/90, no entanto, manteve-se a 

prevalecer a proteção do bem de família suntuoso em detrimento do crédito 

alimentar/tr Ocorre que o bem de família só pode ser objeto de 

constrição judicial nas hipóteses previstas em lei e, por mais que o crédito 

trabalhista tenha natureza privilegiada, não está enquadrado em qualquer 

das exceções legais, independentemente de sua eventual suntuosidade, 

conceito de natureza subjetiva e que também não é legalmente enquadrado 

como critério exceptivo. 3. A impenhorabilidade do bem de família tem por 

escopo proteger a dignidade do núcleo familiar e não pode ser relativizado 

fora dos estritos limites legais. 4. Recurso ordinário provido para julgar 

procedente o pedido de desconstituição do acórdão proferido nos autos n. 

1963000-95.2005.5.09.0028, ante a manifesta violação do art. 1º da Lei 

8.009/90 e, em juízo rescisório, proferir novo julgamento para afastar a 

constrição judicial sobre o imóvel destinado à moradia familiar.

(TST - RO: 18745320175090000, Relator: Amaury Rodrigues Pinto Junior, 

Data de Julgamento: 29/03/2022, Subseção II Especializada em Dissídios 

Individuais, Data de Publicação: 01/04/2022)

AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. 

EXECUÇÃO. IMPENHORABILIDADE. BEM DE FAMÍLIA. Tendo em 

vista a possível violação do art. 6º da CF, dá-se provimento ao agravo de 

instrumento para determinar o processamento do recurso de revista. Agravo 

de instrumento conhecido e provido. B) RECURSO DE REVISTA. 

EXECUÇÃO. IMPENHORABILIDADE. BEM DE FAMÍLIA. 1. Consoante 

consta no acórdão regional, "a penhora recaiu apenas sobre a metade ideal 

do imóvel, cuja propriedade pertence à Nadir Terezinha Velho, executada no 
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processo principal, e não é questionada no presente feito, ainda que os 

terceiros AGRAVANTEs estejam na posse do bem imóvel em razão de serem 

proprietários da outra metade do bem", razão pela qual a Corte de origem 

reputou cabível recair a penhora somente sobre a metade ideal do imóvel 

constrito , "garantida a posse dos terceiros AGRAVANTEs Ana Maria de 

Souza e João Batista de Souza, coproprietários da outra metade ideal, em face 

do reconhecimento de bem de família". Convém destacar que a análise do 

acórdão recorrido não permite concluir que o referido bem é passível de 

divisibilidade. 2. Assim, constata-se que o imóvel em apreço se enquadra no 

conceito legal de bem de família e, por consequência, está tutelado pela regra 

de impenhorabilidade, na medida em que é utilizado como residência 

permanente pelos terceiros AGRAVANTEs, os quais são coproprietários da 

outra fração ideal do imóvel penhorado. 3. Nesse passo, a conclusão adotada 

pelo Regional, de que a penhora deve recair sobre a metade ideal do referido 

imóvel, afronta o próprio direito à moradia protegido constitucionalmente

dos terceiros AGRAVANTEs, os quais são coproprietários da outra fração 

ideal, cuja qualidade de bem de família foi reconhecida pelo Tribunal de 

origem. Recurso de revista conhecido e provido .

(TST - RR: 201177620195040303, Relator: Dora Maria Da Costa, Data de 

Julgamento: 10/11/2021, 8ª Turma, Data de Publicação: 16/11/2021)

O objeto da penhora é a ÚNICA moradia do casal de idosos, uma delas a Agravante, 

que residem há anos após a aposentadoria.

O Poder Judiciário não pode coadunar com a penhora do único imóvel de dois idosos, 

ainda com resquícios da pandemia em que as mortes não cessaram por completo até hoje, 

conforme notícias recentes e informações do Ministério da Saúde, com risco de sofrerem 

arresto de metade dos bens: 
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Ademais, o Ministro Ricardo Lewandowski, do Supremo Tribunal Federal (STF), 

restabeleceu a eficácia da Lei estadual nº 9.020/2020 do Rio de Janeiro, que suspende o 

cumprimento de ordens de despejo, reintegrações e imissões de posse e remoções no estado 

durante a pandemia da Covid-19. 

A liminar foi deferida, em 23/12/2020, na Reclamação (RCL) nº 45.319, apresentada 

pela Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro contra decisão do Tribunal de Justiça 

do Rio de Janeiro que, em representação de inconstitucionalidade ajuizada pela Associação 
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dos Magistrados do Estado (AMAERJ), havia suspendido a eficácia da lei estadual. 

liminar para suspender os efeitos da decisão reclamada, suspendendo-se, outrossim, a 

tramitação da Representação de Inconstitucionalidade 0079151-15.2020.8.19.0000, 

restabelecendo o dispositivo questionado na Lei Estadual 9.020/2020, até o julgamento de 

mérito desta reclamação. Comunique-se, com urgência transmitindo-se cópia desta decisão

ao Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro. Requisitem-se informações à autoridade 

reclamada. Citese a beneficiária do ato reclamado (art. 989, III, do CPC/2015), no caso, a 

Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro. Após, ouça-se a Procuradoria-Geral da 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE IMISSÃO NA POSSE. PEDIDO 

DE TUTELA CONCEDIDO. IRRESIGNAÇÃO. DECISÃO QUE DEVE SER 

REFORMADA POR AUSÊNCIA DOS REQUISITOS AUTORIZADORES DO 

ARTIGO 300, § 3º DO CPC, POR EXISTIR PERIGO DE 

IRREVERSIBILIDADE DOS EFEITOS DA DECISÃO QUE LIMINARMENTE 

DEFERIU A IMISSÃO NA POSSE DO APARTAMENTO. IDOSA QUE 

RESIDE NO IMÓVEL, POR MAIS DE 20 ANOS, QUE POR ORA DEVE TER 

O SEU DIREITO DE MORADIA RESGARDADO ATÉ QUE COM O 

EXERCÍCIO DO CONTRADITÓRIO O JULGADOR POSSA MELHOR 

COMPREENDER OS PONTOS CONTROVERTIDOS. EM RAZÃO DA 

SÚMULA Nº 59 DO TJRJ, O RETOQUE DA DECISÃO É A MEDIDA QUE SE 

MELHOR ADEQUA AO PRESENTE CASO. A jurisprudência amplamente 

dominante, inclusive sumulada, neste Tribunal, é no sentido de que a decisão que 

aprecia ou reaprecia o pedido de antecipação de tutela só pode ser reformada se 

teratológica, flagrantemente ilegal ou contrária à prova dos autos (Súmula nº 59 

TJRJ). Entende este Relator que, prudente nesse momento a reforma da decisão, 

em razão de um dos agravantes ter 82 (oitenta e dois anos) de idade e por precisar 

se resguardar, devendo tomar mais cuidados se comparado aos demais grupos 

sociais. Portanto, o recurso deve ser provido parcialmente, explicitando que os 

outros pedidos extrapolam o alcance deste recurso além de suprimir a instância 

ordinária para o conhecimento das demais matérias, devendo ficar a cargo da 

segunda instância, a análise apenas para revisar as questões já decididas. 

RECURSO AO QUAL SE CONHECE E QUE SE DÁ PROVIMENTO 

PARCIAL, ART. 943 DO CPC (TJ-RJ - AI: 00596991920208190000 

202000270882, Relator: Des(a). FERDINALDO DO NASCIMENTO, Data de 

Julgamento: 19/11/2020, DÉCIMA NONA CÂMARA CÍVEL, Data de 
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Publicação: 24/11/2020)

_______

AGRAVO DE INSTRUMENTO. IMISSÃO NA POSSE. DISCUSSÃO SOBRE 

O DIREITO DE PROPRIEDADE. PRESENÇA DOS REQUISITOS 

NECESSÁRIOS AO DEFERIMENTO DA LIMINAR. ART. 30, § ÚNICO DA 

LEI Nº 9.514/97. ART. 37, § 2º DO DECRETO LEI Nº 70/66. EVENTUAL 

AÇÃO ANULATÓRIA DE ARREMATAÇÃO NÃO IMPORTA NA 

SUSPENSÃO DO CURSO DA AÇÃO DE IMISSÃO NA POSSE. PANDEMIA 

DO CORONAVÍRUS. SUSPENSÃO DAS ORDENS DE DESALIJO. LEI 

ESTADUAL Nº 9.020/2020. REFORMA PARCIAL DA DECISÃO. São 

necessários três requisitos para a concessão da tutela provisória de urgência, a 

saber: (i) quando houver elementos que evidenciem a probabilidade do direito; (ii) 

perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo; (iii) reversibilidade dos 

efeitos da decisão (art. 300, incisos c/c parágrafo 3º). Incidência das normas 

previstas no Art. 30, § único da Lei nº 9.514/97 e Art. 37, § 2º do Decreto Lei nº 

70/66. O Superior Tribunal de Justiça assentou entendimento no sentido de que a 

propositura de eventual ação anulatória de arrematação não importa na suspensão 

do curso da ação de imissão na posse, pois se constitui relação jurídica estranha ao 

adquirente, proprietário sem posse e de boa-fé. O Ministro Ricardo Lewandowski, 

do Supremo Tribunal Federal (STF), restabeleceu a eficácia da Lei estadual nº 

9.020/2020 do Rio de Janeiro, que suspende o cumprimento de ordens de despejo, 

reintegrações e imissões de posse e remoções no estado durante a pandemia da 

Covid-19. Suspensão da ordem de desalijo que se impõe, por expressa disposição 

legal. Reforma parcial da decisão. Conhecimento e parcial provimento do recurso.

(TJ-RJ - AI: 00162021820218190000, Relator: Des(a). ROGÉRIO DE 

OLIVEIRA SOUZA, Data de Julgamento: 04/08/2021, SEXTA CÂMARA 

CÍVEL, Data de Publicação: 17/08/2021)

Requer o cancelamento da penhora do imóvel Rua C, número 410, Bairro 

Vilage de Itatiaia, Município de Itatiaia RJ. Cep.: 27.580-000, tendo em vista tratar-se 

o imóvel de bem de família da Agravante, nos termos acima debatidos.

4. DA APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA EXECUÇÃO MENOS GRAVOSA 

PARA O DEVEDOR. ATIVOS E BENS EXISTENTES PASSÍVEIS DE PENHORA 

ALÉM DO IMÓVEL PENHORADO QUE É BEM DE FAMILIA POSSIBILIDADE 

DE ACORDO JUDICIAL
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Ultrapassada o principal objeto do presente Agravo de Petição com relação à 

Impenhorabilidade/Constrição Judicial do Bem de Família, imprescindível salientar que, 

muito embora outros bens existentes em nome da Agravante tenham sido levantados após 

pesquisa do infojud suscitada, o Agravado solicitou o arresto do imóvel bem de família 

impenhorável, sem esgotar outros meios de penhora ou até mesmo atingir outros ativos 

existentes. 

Ou seja, utilizou-se da última ratio, agindo ardilosamente a fim de prejudicar a 

Agravante e, eventualmente, enriquecer ilicitamente. Já que a penhora imobiliária é 

excepcional. No presente caso, resta patente a impenhorabilidade, já que o imóvel é a única 

residência da autora e é o único imóvel em nome da autora que detém 50%.

Em consonância com os elementos fáticos e probatórios dos autos, concluiu pela má-

fé do Agravado, já que o débito é deveras menor que o valor do imóvel e, mesmo assim, 

podendo atingir outros bens da Executada, requereu o arresto do imóvel impenhorável. 
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Nos termos do art. 805 , parágrafo único , do CPC/2015 , "Ao executado 

que alegar ser a medida executiva mais gravosa incumbe indicar outros meios mais 

eficazes e menos onerosos, sob pena de manutenção dos atos executivos já 

determinados". Hipótese na qual restou demonstrado por meio de levantamento da 

Declaração de Imposto de Renda, meio mais eficaz e menos onerosos/gravosos de 

execução em desfavor da Agravante.

O princípio da menor onerosidade da execução ou da menor gravosidade 

ao executado encontra-se contemplado no art. 805 do CPC, estabelecendo referido 

dispositivo legal que "Quando por vários meios o exequente puder promover a 

execução, o juiz mandará que se faça pelo modo menos gravoso para o executado". 

Trata-se, sem sombra de dúvidas, de princípio que representa a aplicação da 

proporcionalidade no processo de execução, na medida em que busca garantir não só a 

efetividade da execução, como também a preservação do patrimônio do executado. 

Pontua a doutrina que "o poder de excussão do credor sobre o patrimônio 

do devedor sofre temperamento. Em primeiro lugar a lei aponta quais sejam os bens 

impenhoráveis e, por isso, insusceptíveis de serem atingidos pelo poder do credor (CPC 

833 e parágrafos). 

Depois, como consequência desse temperamento da situação de vantagem 

que o credor tem sobre o patrimônio do devedor, traça limites para a atuação do credor, 

impedindo-lhe de escolher o meio mais gravoso para o devedor, para a satisfação de seu 
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crédito. Ao juiz a lei comina o dever de dirigir o processo para que a execução se faça 

de maneira menos gravosa para o devedor."(In"Comentários ao Código de Processo 

Civil". Nelson Nery Junior e Rosa Maria de Andrade Nery"). 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO 

EXTRAJUDICIAL. PENHORA DE FATURAMENTO. EXISTÊNCIA DE 

MEIO MENOS GRAVOSO À EXECUTADA. \nA execução realiza-se no 

interesse do exequente ou credor e pelo modo menos gravoso para o 

executado ou devedor.\nAGRAVO DE INSTRUMENTO PROVIDO.

(TJ-RS - AI: 50542813920228217000 RS, Relator: Carlos Cini 

Marchionatti, Data de Julgamento: 05/04/2022, Vigésima Câmara Cível, 

Data de Publicação: 05/04/2022)

AGRAVO DE PETIÇÃO. EXECUÇÃO PELO MODO MENOS 

GRAVOSO. ÔNUS DO EXECUTADO. POSSIBILIDADE. Nos termos 

previstos no art. 805, do CPC, o executado tem direito de que contra si se 

processe a execução pelo modo menos gravoso. Indicado pela parte meio que 

reputa menos gravoso, cabe ao Juízo da execução decidir por sua 

aplicabilidade. Para tanto, deve ser instruído com o máximo de detalhes 

possível acerca de tal meio, para que não se perca a efetividade e o fim 

pretendidos por tal medida. Agravo de petição parcialmente provido.

(TRT-1 - AP: 01004003320165010511 RJ, Relator: ANTONIO CESAR 

COUTINHO DAIHA, Data de Julgamento: 09/09/2020, Terceira Turma, 

Data de Publicação: 29/09/2020)

Pode-se concluir, assim, que, por razoável, há de se encontrar um 

equilíbrio entre a garantia da efetividade da execução e a preservação do patrimônio do 

executado, buscando-se uma execução equilibrada e proporcional. 

Desta forma, informa que o meio alternativo e menos oneroso para o 

executado é a execução dos proveitos das aposentadorias dos executados com limite 

de até 15% até o pagamento do valor executado. 

5. DA NECESSIDADE DE ATRIBUIÇÃO DE EFEITO SUSPENSIVO À 

EXECUÇÃO 
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É imperiosa a necessidade de se atribuir efeito suspensivo à presente execução, na 

medida em que existe uma questão de ordem pública que é a IMPENHORABILIDADE 

DO BEM DE FAMÍLIA e o PRINCÍPIO DA EXECUÇÃO MENOS GRAVOSA 

PARA O DEVEDOR. 

Salienta ainda em relação ao REsp 1272827/PE, matéria pertinente acerca da 

concessão de efeito suspensivo, vejamos:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO REPRESENTATIVO 

DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. APLICABILIDADE DO 

ART. 739-A, § 1º, DO CPC ÀS EXECUÇÕES FISCAIS. NECESSIDADE 

DE GARANTIA DA EXECUÇÃO E ANÁLISE DO JUIZ A RESPEITO DA 

RELEVÂNCIA DA ARGUMENTAÇÃO (FUMUS BONI JURIS) E DA 

OCORRÊNCIA DE GRAVE DANO DE DIFÍCIL OU INCERTA 

REPARAÇÃO (PERICULUM IN MORA) PARA A CONCESSÃO DE 

EFEITO SUSPENSIVO AOS EMBARGOS DO DEVEDOR OPOSTOS EM 

EXECUÇÃO FISCAL. 1. A previsão no ordenamento jurídico pátrio da regra 

geral de atribuição de efeito suspensivo aos embargos do devedor somente 

ocorreu com o advento da Lei n. 8.953, de 13, de dezembro de 1994, que 

promoveu a reforma do Processo de Execução do Código de Processo Civil de 

1973 (Lei n. 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - CPC/73), nele incluindo o § 1º 

do art. 739, e o inciso I do art. 791. 2. Antes dessa reforma, e inclusive na 

vigência do Decreto-lei n. 960, de 17 de dezembro de 1938, que disciplinava a 

cobrança judicial da dívida ativa da Fazenda Pública em todo o território 

nacional, e do Código de Processo Civil de 1939 (Decreto-lei n. 1.608/39), 

nenhuma lei previa expressamente a atribuição, em regra, de efeitos 

suspensivos aos embargos do devedor, somente admitindo-os 

excepcionalmente. Em razão disso, o efeito suspensivo derivava de construção 

doutrinária que, posteriormente, quando suficientemente amadurecida, 

culminou no projeto que foi convertido na citada Lei n. 8.953/94, conforme o 

evidencia sua Exposição de Motivos - Mensagem n. 237, de 7 de maio de 1993, 

DOU de 12.04.1994, Seção II, p. 1696. 3. Sendo assim, resta evidente o 

equívoco da premissa de que a LEF e a Lei n. 8.212/91 adotaram a postura 

suspensiva dos embargos do devedor antes mesmo de essa postura ter sido 

adotada expressamente pelo próprio CPC/73, com o advento da Lei n. 

8.953/94, fazendo tábula rasa da história legislativa. 4. Desta feita, à luz de 

uma interpretação histórica e dos princípios que nortearam as várias reformas 

nos feitos executivos da Fazenda Pública e no próprio Código de Processo 

Civil de 1973, mormente a eficácia material do feito executivo a primazia do 
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crédito público sobre o privado e a especialidade das execuções fiscais, é 

ilógico concluir que a Lei n. 6.830 de 22 de setembro de 1980 - Lei de 

Execuções Fiscais - LEF e o art. 53, § 4º da Lei n. 8.212, de 24 de julho de 

1991, foram em algum momento ou são incompatíveis com a ausência de efeito 

suspensivo aos embargos do devedor. Isto porque quanto ao regime dos 

embargos do devedor invocavam - com derrogações específicas sempre no 

sentido de dar maiores garantias ao crédito público - a aplicação subsidiária do 

disposto no CPC/73 que tinha redação dúbia a respeito, admitindo diversas 

interpretações doutrinárias. 5. Desse modo, tanto a Lei n. 6.830/80 - LEF 

quanto o art. 53, § 4º da Lei n. 8.212/91 não fizeram a opção por um ou outro 

regime, isto é, são compatíveis com a atribuição de efeito suspensivo ou não 

aos embargos do devedor. Por essa razão, não se incompatibilizam com o art. 

739-A do CPC/73 (introduzido pela Lei 11.382/2006) que condiciona a 

atribuição de efeitos suspensivos aos embargos do devedor ao cumprimento de 

três requisitos: apresentação de garantia; verificação pelo juiz da relevância da 

fundamentação (fumus boni juris) e perigo de dano irreparável ou de difícil 

reparação (periculum in mora). 6. Em atenção ao princípio da especialidade da 

LEF, mantido com a reforma do CPC/73, a nova redação do art. 736, do CPC 

dada pela Lei n. 11.382/2006 - artigo que dispensa a garantia como 

condicionante dos embargos - não se aplica às execuções fiscais diante da 

presença de dispositivo específico, qual seja o art. 16, § 1º da Lei n. 6.830/80, 

que exige expressamente a garantia para a apresentação dos embargos à 

execução fiscal. 7. Muito embora por fundamentos variados - ora fazendo uso 

da interpretação sistemática da LEF e do CPC/73, ora trilhando o inovador 

caminho da teoria do "Diálogo das Fontes", ora utilizando-se de interpretação 

histórica dos dispositivos (o que se faz agora) - essa conclusão tem sido a 

alcançada pela jurisprudência predominante, conforme ressoam os seguintes 

precedentes de ambas as Turmas deste Superior Tribunal de Justiça. Pela 

Primeira Turma: AgRg no Ag 1381229 / PR, Primeira Turma, Rel. Min. 

Arnaldo Esteves Lima, julgado em 15.12.2011; AgRg no REsp 1.225.406 / PR, 

Primeira Turma, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, julgado em 15.02.2011; 

AgRg no REsp 1.150.534 / MG, Primeira Turma, Rel. Min. Benedito 

Gonçalves, julgado em 16.11.2010; AgRg no Ag 1.337.891 / SC, Primeira 

Turma, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 16.11.2010; AgRg no REsp 1.103.465 

/ RS, Primeira Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, julgado em 07.05.2009. 

Pela Segunda Turma: AgRg nos EDcl no Ag n. 1.389.866/PR, Segunda Turma, 

Rei. Min. Humberto Martins,DJe de 21.9.2011; REsp, n. 1.195.977/RS, 

Segunda Turma, Rei. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 17/08/2010; 

AgRg no Ag n. 1.180.395/AL, Segunda Turma, Rei. Min. Castro Meira, DJe 

26.2.2010; REsp, n, 1.127.353/SC, Segunda Turma, Rei. Min. Eliana Calmon, 
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DJe 20.11.2009; REsp, 1.024.128/PR, Segunda Turma, Rei. Min. Herman 

Benjamin, DJe de 19.12.2008. 8. Superada a linha jurisprudencial em sentido 

contrário inaugurada pelo REsp. n. 1.178.883 - MG, Primeira Turma, Rel. Min. 

Teori Albino Zavascki, julgado em 20.10.2011 e seguida pelo AgRg no REsp 

1.283.416 / AL, Primeira Turma, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, 

julgado em 02.02.2012; e pelo REsp 1.291.923 / PR, Primeira Turma, Rel. 

Min. Benedito Gonçalves, julgado em 01.12.2011. 9. Recurso especial 

provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C, do CPC, e da Resolução 

STJ n. 8/2008. (STJ - REsp: 1272827 PE 2011/0196231-6, Relator: Ministro 

MAURO CAMPBELL MARQUES, Data de Julgamento: 22/05/2013, S1 -

PRIMEIRA SEÇÃO, Data de Publicação: DJe 31/05/2013).

Ainda na mesma seara, vejamos um acórdão proferido de acordo com o RESP 

1272827/PE:

ACÓRDÃO PROFERIDO EM CONSONÂNCIA COM O 

ENTENDIMENTO CONSAGRADO NO RESP 1272827/PE, JULGADO 

NOS MOLDES DO SRT. 543-C DO CPC . 1. Esta eg. Turma, ao julgar o 

recurso interposto contra a sentença proferida nos presentes autos, apreciou a 

questão atinente à extinção dos embargos à execução fiscal, sem apreciação do 

mérito, em face da ausência de garantia de juízo, entendendo pela legalidade 

da exigência da garantia, nos termos previstos pelo art. 16 , parágrafo 1º , da 

Lei 6830 /80, em perfeita consonância com a orientação consagrada pelo 

egrégio Superior Tribunal de Justiça, ao julgar no REsp 1272827/PE (Rel. 

Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 31/05/2013). 2. No 

entanto, este colegiado entendeu correto anular a sentença para possibilitar ao 

AGRAVANTE a oportunidade de cumprir a exigência de oferecimento de 

garantia do juízo, em respeito aos princípios constitucionais do amplo acesso 

à justiça e da ampla defesa, entendimento este que alinha-se à orientação 

traçada no REsp 1127815/SP, julgado também sob a sistemática do art. 543-C 

do CPC , no sentido de rechaçar o óbice de admissibilidade dos embargos à 

execução quando insuficiente a penhora, admitindo, como solução mais 

plausível, a intimação do devedor para proceder ao reforço da garantia. 3. 

Proferido o acórdão nos termos do REsp 1272827/PE, submetido aos ditames 

do art. 543-C do CPC , não há adequação a ser feita. Acórdão mantido na sua 

integralidade.

O referido dispositivo exige os requisitos da tutela provisória para concessão do 

efeito suspensivo, quais sejam os do art. 300 do NCPC, os elementos que evidenciem a 
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probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo. Grave 

dano de difícil reparação e garantia do juízo.

No caso concreto, não restam dúvidas de que ambas as condições legais se 

afiguram presentes na medida, pois a inconstitucionalidade da exação é flagrante 

(probabilidade do direito), e a execução lhe causa grandes ônus jurídicos e econômicos 

(perigo de dano).

Portanto, o Agravante faz jus à concessão do efeito suspensivo.

Com efeito, a incidência de atos constritivos sobre o seu único bem imóvel, no 

qual reside com o seu marido, existindo outros bens passíveis de penhora conforme 

verificado em Infojud e quebra de sigilo fiscal.  Por se tratar de penhora no imóvel em 

que a Agravante reside, ou seja, bem de família nos termos do art. art. 1º, Lei 8.009/90, 

requer o efeito suspensivo previsto no art. 919, § 1º, CPC, tendo em vista que há a 

presença dos pressupostos para a concessão da tutela provisória, que são:

a) A probabilidade do direito: que se comprova por meio das provas documentais 

deste processo, quais sejam, ônus reais do imóvel que não é de sua propriedade 

e contas vinculadas ao imóvel residencial e único bem da Agravante; e

b) O perigo de dano ou risco ao resultado útil do processo: que seria a alienação do 

imóvel onde a Agravante reside, o que promoveria o despejo da executada, 

lançanda à própria sorte, sem moradia e com idade avançada.

Por estes motivos, requer o efeito suspensivo.

6. DOS PEDIDOS

De todo o exposto, requer o efeito suspensivo do processo e o deferimento da 

justiça gratuita, bem como:

a) Requer seja a presente pretensão DEFERIDA, para fim de obter o 

cancelamento definitivo da penhora realizada no imóvel, Rua C, número 410, 

Bairro Vilage de Itatiaia, Município de Itatiaia RJ. Cep.: 27.580-000;
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b) A citação do Agravado para, querendo, defender-se do presente recurso;

c) Que seja declarada a nulidade da penhora do imóvel Rua C, número 410, 

Bairro Vilage de Itatiaia, Município de Itatiaia RJ. Cep.: 27.580-000, bem 

como que a seja reconhecida a impenhorabilidade do imóvel da Agravante por 

tratar-se de bem de família, declarando o cancelamento da penhora do imóvel;

d) Que seja aplicado o PRINCÍPIO DA EXECUÇÃO MENOS GRAVOSA 

PARA O DEVEDOR, considerando a existência de outros bens ativos, 

inclusive a possibilidade de penhora de 15% da aposentadoria dos executados

ou audiência de conciliação em execução. 

Nestes termos, 

Pede e espera deferimento.

Rio de Janeiro, 04 de março de 2024.

ANA PAULA BELINGER

OAB/RJ 151.287
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A V. G. Assessoria Jurídica

Av. Dr. Manoel Teles, nº. 31, Grupo 1201, Centro Duque de Caxias RJ. Cep. 25.010-090
Tel:. (21) / 2232-6472 / Whatsapp: (21) 98312-0633

e-mail: avg.adv@hotmail.com

EXMO. SR. DR. JUIZ DA 7ª VARA DO TRABALHO DE DUQUE DE CAXIAS/RJ.

Processo: nº 0100710-73.2019.5.01.0207.
Agravante: ELIANE DE FREITAS REIS CORREA
Agravado: BRUNO COSTA DE AGUIAR

BRUNO COSTA DE AGUIAR, nos autos do processo em destaque que 
tramita neste d. Juízo e Cartório, , 
Contraminutar o Agravo de Petição de ID 788b541, o que faz na forma abaixo, dizendo 
e requerendo.

01 O Agravado foi intimado para manifestar-se sobre os pontos impugnados neste 
recurso, observou que a Agravante ELIANE DE FREITAS REIS CORREA mantém seus
arrazoados as mesmas razões trazidas a exame nos Embargos a Execução.

02 A Agravante nos apresenta como litigante temerário eis que apresenta as mesmas 
razões trazidas nos Embargos a Execução, as quais foram rechaçadas na decisão do 
Juízo de piso, ora hostilizada.

03 - Falseia com a verdade a Agravante e tenta mascarar e macular a marcha 
processual, quando tenta dizer que a decisão foi alicerçada em imóvel único pertencente 
a Agravante, o que não é verdade. Recai sobre seus ombros a prova de que o imóvel 
seria o único bem que guarnece a entidade familiar, o que não se desincumbiu.

Ainda verifica que ela mantem outros endereços inclusive de residência como já alertado 
ao Juízo de piso e novamente alerta a esta Egrégia Turma Recursal que em todos os 
documentos da Agravada, inclusive, contrato social conforme ID 9be9fe7, consta sua 
residência como Rua dos Cravos. 91, Apto. 202, Parque Araruama, São João de 
Meriti/RJ.

Portanto, deve Sr rejeitado as razões trazidas pela Agravante.

04 A Agravante sustenta sua irresignação na figura jurídica do chamado bem de 
família, o que não pode prosperar, ante ao que consta no Artigo 833, § 2º do Código do 
Processo Civil, verbis:

833, § 2º) ampliou as exceções e afirmou que é possível a penhora dos 
vencimentos (verba salarial) do devedor: (i) para pagamento de prestação 
alimentícia, independentemente de sua origem; (ii) sobre o montante que 
exceder 50 (cinquenta) salários-mínimos mensais.

04 Nesse sentido é a jurisprudência de Nosso Egrégio Pretório Trabalhista, assim 
decidiu, quanto a necessidade de comprovar que o imóvel é destinado a residência do 
recorrente e de sua família.
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Av. Dr. Manoel Teles, nº. 31, Grupo 1201, Centro Duque de Caxias RJ. Cep. 25.010-090
Tel:. (21) / 2232-6472 / Whatsapp: (21) 98312-0633

e-mail: avg.adv@hotmail.com

EMBARGOS À EXECUÇÃO. PENHORA DE IMÓVEL. BEM DE FAMÍLIA. 
Ausência de elementos a demonstrar que o imóvel penhorado constitui 
residência dos recorrentes e de sua família. Requerimento de julgamento 
antecipado da lide. Aplicabilidade dos artigos 1º, caput, e 5º da Lei nº 8.009/90. 
Sentença mantida. RECURSO DESPROVIDO.

(TJ-SP 00568328520128260114 SP 0056832-85.2012.8.26.0114, Relator: 
Afonso Bráz, Data de Julgamento: 30/08/2017, 17ª Câmara de Direito Privado, 
Data de Publicação: 30/08/2017)

PENHORA DE IMÓVEL. BEM DE FAMÍLIA. NÃO COMPROVAÇÃO. Não 
comprovada a condição de bem de família, resta afastada a excludente 
prevista na Lei 8009/90, de sorte que deverá ser mantida a penhora realizada 
sobre o imóvel de propriedade do executado.

(TRT-1 - AP: 01558002820045010034 RJ, Relator: CARINA RODRIGUES 
BICALHO, Data de Julgamento: 21/07/2021, Sétima Turma, Data de 
Publicação: 27/07/2021)

AGRAVO DE PETIÇÃO. PENHORA DE IMÓVEL. BEM DE FAMÍLIA. ONUS DA 
PROVA. Nos termos do disposto na Lei nº 8.009/90, como regra, é 
impenhorável o único imóvel da família do devedor ou responsável pelo 
inadimplemento, comprovadamente destinado à residência familiar. O ônus 
de provar a impenhorabilidade do imóvel constrito, por se tratar de bem de 
família, é do agravante. Ocorre que não há elementos robustos e inequívocos, 
nos autos, que comprovem o alegado. Recurso não provido.

(TRT-1 - AP: 01003046820195010040 RJ, Relator: ANTONIO CESAR COUTINHO 
DAIHA, Data de Julgamento: 02/09/2020, Terceira Turma, Data de Publicação: 
19/09/2020)

06 Assim, por tudo que consta nos autos, espera a Agravada ver julgado improcedente 
Agravo , condenando o Agravante no ônus da sucumbência.

Termos em que,
E. Deferimento.

Rio de Janeiro, 30 de abril de 2024.

ARISTEU GARCIA
OAB/RJ. 58.532
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 1ª REGIÃO

PROCESSO nº 0100710-73.2019.5.01.0207 (AP) 

AGRAVANTE: ELIANE DE FREITAS REIS CORREA

AGRAVADO: BRUNO COSTA DE AGUIAR, ALFA - COLEGIO E

CURSOS LIMITADA - EPP, EDSON DE FREITAS REIS

RELATORA: GLAUCIA ZUCCARI FERNANDES BRAGA

EMENTA

AGRAVO DE PETIÇÃO. EXECUTADA. BEM DE FAMÍLIA.
IMPENHORABILIDADE. NÃO CONFIGURAÇÃO. Não havendo
prova de que o bem penhorado se destinava à moradia da família,
confirma-se a subsistência da penhora efetuada, respondendo o imóvel
pelos créditos executados na presente ação trabalhista. Nega-se
provimento.

RELATÓRIO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de agravo de petição, em

que são partes:  agravantes, e ELIANE DE FREITAS REIS CORREA, BRUNO COSTA DE

,AGUIAR , ALFA - COLÉGIO E CURSOS LIMITADA - EPP e EDSON DE FREITAS REIS

agravados.

Na forma das razões de ID 788b541, ELIANE DE FREITAS REIS

CORREA interpõe Agravo de Petição, em face da sentença de ID f7e55a6, complementada pela sentença

de embargo de declaração de ID f7e55a6 proferida pelo MM Juiz MARCELO FISCH TEIXEIRA E

SILVA, da 7ª Vara do Trabalho de Duque de Caxias, que julgou improcedentes os embargos à execução,

pugnando pela reforma do decisum.

Contraminuta do Exequente em ID 809f38e.

Número do processo: 0100710-73.2019.5.01.0207
Número do documento: 24082814140887700000227254021

https://pje.trt1.jus.br/primeirograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=24082814140887700000227254021
Assinado eletronicamente por: GLAUCIA ZUCCARI FERNANDES BRAGA - 17/12/2024 15:23:01 - eea47fd

ID. eea47fd - Pág. 1
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Não houve remessa dos autos ao Douto Ministério Público do Trabalho,

por não se vislumbrar quaisquer das hipóteses previstas no anexo ao Ofício nº 13.2024 - PRT 1ª Região -

GABPC, de 15 de janeiro de 2024.

É o relatório.

FUNDAMENTAÇÃO
ADMISSIBILIDADE

Tempestivo o recurso. Subscrito por advogado regularmente constituído.

Incabível a exigência do art. 897, § 1º, da CLT, incompatível com as

matérias discutidas, que não comportam delimitação de valores.

Preenchidos os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso.

MÉRITO

DA IMPENHORABILIDADE DO BEM DE FAMÍLIA

A agravante afirma que o bem localizado na Rua C, número 410, Bairro

Vilage de Itatiaia, Município de Itatiaia - RJ. Cep.: 27.580-000 seria o único bem imóvel de sua

propriedade, o qual lhe serviria de residência, motivo pelo qual configuraria bem de família, sendo,

portanto, impenhorável.

Assevera que a penhora realizada no único bem imóvel da Executada

viola o princípio da execução menos gravosa para o devedor, já que existem outros bens ativos para

satisfação da dívida.

Assim resolveu a sentença:

Aduz a embargante que o imóvel objeto da penhora é bem de família, razão pela qual o
mesmo seria impenhorável, na forma da Lei n° 8.009/90. Ressalta que reside no referido
imóvel, com sua família, sendo o único de propriedade do embargante.

Sendo assim, requer sejam suspensos os autos executórios sobre o bem imóvel de id.
562966b, situado na RUA C , 410, VILLAGE, D'ITATIAIA, FAZENDINHA, ITATIAIA
/RJ SÃO CRISTÓVÃO, RIO DE JANEIRO/RJ- CEP: 20921-002.

Para que um imóvel seja considerado como bem de família, é necessário que seja
efetivamente utilizado para fins residenciais, próprio do casal, ou da entidade familiar,
nos termos da Lei n° 8.009/90.
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Com efeito, o artigo 5° da aludida lei estabelece que, para os efeitos da
impenhorabilidade ora em comento, considera-se residência um único imóvel utilizado
pelo casal ou pela entidade familiar para moradia permanente. Nesse contexto, cabe ao
embargante trazer aos autos documentos que comprovem suas alegações, nos termos do
artigo 818 da CLT.

No caso dos presentes autos, verifica-se que a inscrição do imóvel em cartório está em
nome do cônjuge da executada, id. 7d1a47b.

A executada juntou aos autos comprovante de pagamento de seguro do referido imóvel
de 2021 em nome do seu cônjuge, Carlos Jose Fernandes Correa, id. 33187fe;
comprovante de pagamento de IPTU de 2021, id. cf8d308; bem como conta de energia
elétrica dos meses de dezembro/22 e janeiro/23 em nome do seu cônjuge, id. 8cbaba4.

Na certidão do oficial de justiça de Id. b517b30, relativa à efetivação da penhora,
realizada em junho de 2023, consta: "... dirigi-me ao endereço da diligência, na Rua C, n.
º 410, Village D'Itatiaia, Fazendinha, Penedo, Itatiaia/RJ, a fim de realizar a vistoria do
imóvel em tela. No entanto, não encontrei ninguém no local. Deparei-me com a
vegetação crescida, aparentemente, sem manutenção, ..."

Verifica-se, ainda, que a notificação da embargante relativa ao incidente de
desconsideração da personalidade jurídica foi efetuada pelo Oficial de Justiça em outro
endereço, qual seja: R. Cravos, 91, apto 202, Parque Araruama, São João de Meriti, id.
d6ddca6. O referido endereço consta nas declarações de Imposto de Renda da
embargante de 2018, 2019, 2020, 2021, Id. e9d99b1, Id. 58e422d, Id. effeacc e Id.
a19a93d.

Ressalte-se que na declaração de Imposto de Renda do exercício de 2023, ano-calendário
2022, entregue à Receita Federal em 19/05/2023, apenas 1 mês antes da penhora
efetuada pelo Oficial de Justiça, o endereço da embargante também consta como R.
Cravos, 91, apto 202, Parque Araruama, São João de Meriti, Id. 9380d4d.

Pelas razões expostas, não restou comprovado que o imóvel objeto de penhora seja
utilizado pela entidade familiar como residência permanente, ficando afastada a
configuração de bem de família.

Nesse sentido:

AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. EXECUÇÃO.
RECURSO DE REVISTA REGIDO PELO CPC/2015 E PELA INSTRUÇÃO
NORMATIVA Nº 40/2016 DO TST. MANUTENÇÃO DA PENHORA. BEM DE
FAMÍLIA NÃO COMPROVADO. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE QUE O
IMÓVEL ERA UTILIZADO COMO MORADIA FAMILIAR. No caso em exame, a
despeito da insurgência do sócio executado, o Regional consignou não foram
comprovados os requisitos da Lei nº 8.009/90, por "não ter restado robustamente
demonstrado nos autos que o imóvel penhorado servisse de moradia ao recorrente e à sua
família". Destacou que "as alegações sobre o fato de ele trabalhar fora o dia inteiro não
se sustentam, diante das certidões do oficial de justiça, (...), que realizou diligências
inclusive no horário noturno e nos finais de semana, e, ainda assim, não logrou encontrar
o agravante no local, onde, agora, ele alega ser

sua residência". Dessa forma, a pretendida configuração do imóvel penhorado como bem
de família, diante da moldura fático-probatória registrada pela Corte a quo - de que não
ficou comprovado que o bem objeto da referida constrição fosse utilizado como
residência da família -, não mais comporta reexame nesta esfera recursal de natureza
extraordinária, uma vez esgotada a sua análise nas instâncias ordinárias, conforme
preconiza a Súmula nº 126 do Tribunal Superior do Trabalho. Por outro lado, vale
enfatizar que a discussão acerca da impenhorabilidade do bem de família, antes de
alcançar o patamar constitucional, demandaria a incursão prévia no exame da norma
infraconstitucional que norteia a matéria (Lei nº 8.009/90), o que impossibilita a
constatação de afronta direta e literal ao artigo 6º da Constituição Federal. Agravo de
instrumento desprovido. (TST - AIRR: 154000320095030108, Relator: Jose Roberto
Freire Pimenta, Data de Julgamento: 26/05/2021, 2ª Turma, Data de Publicação: 28/05
/2021)
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No mesmo sentido:

BEM DE FAMÍLIA. COMPROVAÇÃO DE RESIDÊNCIA NO IMÓVEL. Para que se
configure determinado imóvel como bem de família, deve restar comprovado que a
família reside no imóvel, com ânimo definitivo, fazendo do bem seu lar. Assim dispõe o
artigo 1º da Lei 8.009/90. No presente caso, ficou demonstrado que o imóvel penhorado
serve de residência para o agravante. Agravo de petição a que se dá provimento. (TRT-2
- AP: 10011299820175020049, Relator: PAULO EDUARDO VIEIRA DE OLIVEIRA,
3ª Turma)

Logo, julgo improcedentes os Embargos à Execução, de acordo com a fundamentação
supra.

Ante o exposto, julgo IMPROCEDENTES os embargos à execução.

Passa-se à análise.

De acordo com a Lei 8.009/1990, a impenhorabilidade é aplicável

conforme as seguintes disposições:

Art. 1º O imóvel residencial próprio do casal, ou da entidade familiar, é

impenhorável e não responderá por qualquer tipo de dívida civil, comercial, fiscal, previdenciária ou de

outra natureza, contraída pelos cônjuges ou pelos pais ou filhos que sejam seus proprietários e nele

residam, salvo nas hipóteses previstas nesta lei."

"Art. 5º Para os efeitos de impenhorabilidade, de que trata esta lei,

considera-se residência um único imóvel utilizado pelo casal ou pela entidade familiar para moradia

permanente."

Sendo assim, a questão fundamental diz respeito à demonstração da prova

de residência no imóvel e que este bem constitui o único destinado à residência da família.

No caso, verifica-se que as declarações de imposto de renda dos

exercícios de 2018, 2019, 2020, 2021,2022 e 2023 (IDs 19398a3, e9d99b1, 58e422d, effacc, a19a93d e

9380d4d) não indicam como endereço residencial o imóvel na Rua C, número 410, Bairro Vilage de

Itatiaia, Itatiaia e sim como sendo na Rua dos Cravos apto 202, Parque Araruama, Duque de Caxias.

Ressalta-se que no contrato social da Executada ALFA - COLEGIO E

CURSOS LIMITADA - EPP consta como endereço residencial da Agravante a Rua dos Cravos, apto

202, Parque Araruama, Duque de Caxias (ID 9be9fe7) e que a Executada foi notificada para manifestar

sobre a desconsideração da personalidade jurídica no referido endereço, conforme certidão do oficial de

justiça de ID d6ddca6.
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Ademais, na declaração de imposto de renda do exercício de 2023, além

do imóvel ora penhorado, a Recorrente declara a propriedade de outro imóvel, localizado na Avenida A,

Casa 1, Itaipu, Niterói (ID 9380d4d).

Importante registrar que a certidão de ônus reais (IDs 459c069 e 5689303)

refere-se ao Imóvel de matrícula 5.879-A, não sendo, portanto, o mesmo imóvel indicado na declaração

de imposto de renda da Executada, de matrícula 5877-A.

De fato, pelo princípio da menor onerosidade da execução, o art. 805 do

CPC estabelece que a execução se dê de modo menos gravoso para o devedor; contudo, tal princípio não

é absoluto, devendo ser conciliado com o princípio maior preponderante, segundo o qual a execução é

realizada para a satisfação do direito do credor, nos termos do art. 797 do CPC.

Conquanto a Executada tenha alegado a existência de outros bens ativos

para a satisfação da dívida, os convênios realizados de IDs e8e72d8 e 98e895e mostraram-se infrutíferos.

Quanto à penhora de 15% da aposentadoria, entendo que os proventos se

destinam à subsistência básica, com moradia, alimentação e contas, de sorte que a penhora em sua

aposentadoria comprometeria a sua dignidade e de sua família.

Dessa forma, não tendo a Recorrente comprovado que o imóvel objeto da

presente penhora destina-se para residência da família, mantém-se inalterada a sentença.

Nega-se provimento.

DO PREQUESTIONAMENTO E DOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS

Considerando-se que não está o Juiz obrigado a refutar todos os

argumentos sustentados pelas partes, desde que fundamente o julgado (artigos 371 e 489, II, do NCPC,

artigo 832 da CLT, artigo 93, IX da CF/88 e artigo 15 da Instrução Normativa n. 39/2016 do C. TST),

tem-se por prequestionados os dispositivos constitucionais e legais invocados pela parte recorrente, na

forma da Súmula n. 297, I, do C. TST.

As partes também devem ficar cientes que a interposição de embargos

declaratórios para revolver fatos e provas, ausente qualquer omissão, contradição, obscuridade ou

equívoco na análise dos pressupostos extrínsecos de admissibilidade recursal poderá ensejar a aplicação

da multa cominada no parágrafo único do art. 1.026 do novo CPC de 2015.
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ACÓRDÃO

ACORDAM os Desembargadores da 2ª Turma do Tribunal Regional do

Trabalho da 1ª Região, por unanimidade, conhecer do Agravo de Petição e, no mérito, NEGAR-LHE

, nos termos da fundamentação do voto da Excelentíssima Desembargadora Relatora.PROVIMENTO

GLÁUCIA ZUCCARI FERNANDES BRAGA
Desembargadora do Trabalho

Relatora

 acpb/ans
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 1ª REGIÃO

PROCESSO nº 0100710-73.2019.5.01.0207 (AP) 

AGRAVANTE: ELIANE DE FREITAS REIS CORREA

AGRAVADO: BRUNO COSTA DE AGUIAR, ALFA - COLEGIO E

CURSOS LIMITADA - EPP, EDSON DE FREITAS REIS

RELATORA: GLAUCIA ZUCCARI FERNANDES BRAGA

EMENTA

RELATÓRIO

V I S T O S, relatados e discutidos estes autos de EMBARGOS DE

, entre  ELIANE DE FREITAS REIS CORREA, embargante, e  BRUNO COSTA DEDECLARAÇÃO

AGUIAR, ALFA - COLEGIO E CURSOS LIMITADA - EPP e EDSON DE FREITAS REIS,

embargados.

A embargante alega que o acórdão de ID eea47fd, não observa a regra da

impenhorabilidade do bem de família,  e apresenta contradição, por não ter considerado a possibilidade

de se fazer a execução por meio menos gravoso, prevista no art. 805 do CPC, nem mesmo sua condição

de pessoa idosa, com comorbidades, residindo no imóvel com seu esposo, também idoso, e com outros

bens disponíveis para a penhora.

Sustenta, ainda, que o julgamento se baseou em informações

contraditórias, como o endereço constante em sua declaração de imposto de renda, ignorando provas

robustas de sua residência no imóvel penhorado.

Não houve remessa dos autos ao Douto Ministério Público do Trabalho,

por não se vislumbrar quaisquer das hipóteses previstas no anexo ao Ofício PRT/1ª Reg. nº 737.2018, de

05 de novembro de 2018.
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FUNDAMENTAÇÃO

Os Embargos de Declaração são tempestivos e regularmente apresentados.

MÉRITO

A embargante alega que o acórdão padece de vícios de omissão, quanto à

impenhorabilidade do bem de família, à aplicação do princípio da execução pelo meio menos gravoso

para o devedor e à prova de que o imóvel penhorado serve a sua moradia. Alega, ainda, a existência de

contradição no exame da prova a respeito do local em que reside.

Desassiste razão à Embargante.

A embargante teve oportunidade de apresentar suas razões e provas no

agravo de petição, as quais foram analisadas e consideradas no acórdão. A discordância da embargante

com a decisão, por si só, não configura vício passível de correção por embargos de declaração.

Verifica-se que o acórdão embargado se baseou na ausência de prova

convincente de que o imóvel penhorado era utilizado como residência permanente da família,

considerando as declarações de imposto de renda da embargante que apontam endereço diverso do

imóvel penhorado, além da existência de outro imóvel em seu nome.

O acórdão menciona a possibilidade de penhora de 15% da aposentadoria,

indicando que o meio menos gravoso para a executada não seria a manutenção da penhora do imóvel.

Entretanto, a argumentação da embargante de que o acórdão não ponderou suficientemente a aplicação

do princípio da execução menos gravosa e as circunstâncias específicas de sua condição de idosa com

comorbidades, reside em pedido de reexame do mérito, o que é inadmissível nesta via recursal.

A jurisprudência dos Tribunais Superiores é pacífica no sentido de que os

embargos de declaração não se prestam para rediscutir o mérito da causa, mas sim para sanar omissões,

contradições, obscuridades ou erros materiais.

Portanto, não se verifica, na hipótese, vício a ser sanado que justifique a

modificação da decisão.

PREQUESTIONAMENTO

Número do processo: 0100710-73.2019.5.01.0207
Número do documento: 25030821165782200000227254029

https://pje.trt1.jus.br/primeirograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=25030821165782200000227254029
Assinado eletronicamente por: GLAUCIA ZUCCARI FERNANDES BRAGA - 10/04/2025 14:48:45 - 9da27fa

ID. 9da27fa - Pág. 2

Fls.: 682



A embargante invoca, em seus embargos, os artigos 1º da Lei nº 8.009/90,

art. 6º da Constituição Federal, art. 805 do CPC, art. 93, IX da CF/88, art. 226 da CF e art. 37 do Estatuto

do Idoso (Lei nº 10.741/2003). Consideram-se prequestionados os dispositivos legais e constitucionais

mencionados.

Diante do exposto, nego provimento aos embargos de declaração, por não

se configurar omissão, contradição, obscuridade ou erro material no acórdão recorrido. A pretensão da

embargante reside em um pedido de reexame do mérito, o que não se admite nessa fase. Mantém-se,

assim, íntegra a decisão recorrida.

ACORDAM os Desembargadores da 2ª Turma do Tribunal Regional do

Trabalho da 1ª Região, por unanimidade, conhecer, e, no mérito, REJEITAR os Embargos de Declaração,

nos termos do voto da Desembargadora Relatora.

GLAUCIA ZUCCARI FERNANDES BRAGA
Desembargadora do Trabalho

Relatora

Votos
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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 1ª REGIÃO

LAUDO DE REAVALIAÇÃO

Processo: 0100710-73.2019.5.01.0207
Exequente: BRUNO COSTA DE AGUIAR
Executado: ALFA COLEGIO E CURSOS LIMITADA EPP E 
OUTROS (3)
Destinatário da Diligência: ELIANE DE FREITAS REIS 
CORREA CPF- 879.435.737-49
Local da Diligência: 
Fazendinha, Itatiaia/RJ.
VALOR TOTAL DA EXECUÇÃO: R$ 87.613,96 (Oitenta e sete 
mil, seiscentos e treze reais e noventa e seis centavos)
Ultima atualização JULHO/2025.

No dia 07/02/2026 reavaliei o seguinte imóvel:

Imagens recentes do imóvel
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Método de Reavaliação escolhido

Método Comparativo Direto de Dados de Mercado

De acordo com a NBR 14653-1, 6.6: 
ser compatível com a natureza do bem avaliando, o objetivo e a 
finalidade da avaliação e os dados de mercado disponíveis. Para a 
identificação do valor de mercado, sempre que possível, preferir o 
método comparativo direto de dados de mercado, conforme 

Demonstrativo de Reavaliação da área construída:

Foram coletados como amostras, os dados de outros imóveis à 
venda, em Penedo, Itatiaia/RJ. A saber:

IMÓVEL 11 IMÓVEL 22 IMÓVEL 33

Foto

Anunciante Bertholini Zap Imóveis Lobão Imóveis 
(zap imóveis)

Referência Cod. 1678 Cód. 2771355259
Cód. 
2856094085

Endereço
Fazendinha, 
Penedo, 
Itatiaia/RJ

Penedo,
Itatiaia/RJ

Penedo, Itatiaia
- RJ

Área 
Construída

85 m² 50m² 100 m²

Valor 
Anunciado

R$ 350.000,00 R$ 260.000,00 R$ 500.000,00

Valor do m2 R$ 4.117,64 R$ 5.200,00 R$ 5.000,00

                                               
1https://bertholini.com.br/imovel/1678/casa-3-quartos-fazendinha-penedo/
2https://www.zapimoveis.com.br/imovel/venda-casa-2-quartos-com-piscina-penedo-itatiaia-rj-50m2-id-
2771355259/?source=ranking%2Crp
3https://www.zapimoveis.com.br/imovel/venda-casa-de-condominio-2-quartos-penedo-itatiaia-rj-100m2-id-
2856094085/?source=ranking%2Crp
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VALOR MÉDIO DO M2DA ÁREA CONSTRUÍDA, COM 
BASE NOS DADOS COLETADOS

VALOR DO M2

R$ 4.117,64
R$ 5.200,00
R$ 5.000,00

Total R$ 14.317,64
÷ 3 = Média R$ 4.772,54

CÁLCULO DO VALOR DA ÁREA CONSTRUÍDA DO 
IMÓVEL

ÁREA construída 61,92m²
Valor do m2 R$ 4.772,54
VALOR DA ÁREA 
CONSTRUIDA

R$ 295.515,67

Demonstrativo de Reavaliação da área do lote:

Foram coletados como amostras, os dados de outros terrenos à 
venda, em Penedo, Itatiaia/RJ. A saber:

IMÓVEL 14 IMÓVEL 25 IMÓVEL 36

Foto

Anunciante WImóveis WImóveis WImóveis

Referência COD. 
2943395980

Cód. 2958058533 Cód. 
3020441937

Endereço Penedo, 
Itatiaia/RJ

Penedo, 
Itatiaia/RJ

Penedo,
Itatiaia/RJ

                                               
4https://www.wimoveis.com.br/propriedades/terreno-jardim-das-rosas-
2943395980.html?n_src=Listado&n_pg=1&n_pos=17
5https://www.wimoveis.com.br/propriedades/terreno-em-excelente-localizacao!-
2958058533.html?n_src=Listado&n_pg=1&n_pos=3
6https://www.wimoveis.com.br/propriedades/terreno-a-venda-no-bairro-jardim-martinelli-
3020441937.html?n_src=Listado&n_pg=1&n_pos=1
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Área 
Construída

750 m² 450m² 810 m²

Valor 
Anunciado

R$ 280.000,00 R$ 160.000,00 R$ 250.000,00

Valor do m2 R$ 373,33 R$ 355,55 R$ 308,64

VALOR MÉDIO DO M2DA ÁREA DO LOTE, COM BASE 
NOS DADOS COLETADOS

VALOR DO M2

R$ 373,33
R$ 355,55
R$ 308,64

Total R$ 1.037,52
÷ 3 = Média R$ 345,84

CÁLCULO DO VALOR DA ÁREA DO LOTE DO IMÓVEL

ÁREA do lote 770,00 m²
Valor do m2 R$ 345,84
VALOR DA ÁREA 
DO LOTE

R$ 266.296,80

VALOR GLOBAL DA AVALIAÇÃO:

VALOR DA ÁREA 
CONSTRUIDA

R$ 295.515,67

VALOR DA ÁREA 
DO LOTE

R$ 266.296,80

TOTAL R$ 561.812,47

VALOR TOTAL DO IMÓVEL : R$ 561.812,47 
(quinhentos e sessenta e um mil, oitocentos e 
doze reais e quarenta e sete centavos).
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VALOR DE 50% DO IMÓVEL, RELATIVO Á 
PROPRIEDADE DE ELIANE DE FREITAS REIS 
CORREA: R$ 280.906,23 (duzentos e oitenta mil, 
novecentos e seis reais e  vinte e três centavos).

E, para constar, eu Oficial de Justiça Avaliador, 
lavro o presente auto, que assino:

Itatiaia, 07/02/2026.

Audrey Batista Sperle
Oficial de Justiça Avaliador Federal

Fls.: 773



CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS

Rio de Janeiro

NúmeroSECRETARIA DE FINANÇAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITATIAIA

Validade

17/05/2026

Data:  18/03/2026  12h55min

1047

Aviso

Comprovação Junto à

Inscrição

Finalidade

Mensagem

Nome / Razão Social

CARLOS JOSÉ FERNANDES CORRÊA     CPF: 706.***.***-72

Com débitos pendentes até a presente data.

     Certificamos que até a presente data constam débitos tributários relativo ao imóvel com a
localização abaixo descrita.
     A Fazenda Municipal se reserva o direito de cobrar outros débitos que venham a ser
constatados, mesmo se referentes a períodos compreendidos nesta certidão.

Imóvel:

Endereço:

910 - Inscrição: 234.02.05.08.000.1 - Quadra: 10 - Lote: 8

Rua C-VILLAGE D'ITATIAIA, 410 - Bairro VILLAGE D'ITATIAIA - CEP 27.580-000

Código de Controle
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CWMYRDOIXPRYNKL3

A validade do documento pode ser consultada no site da prefeitura por meio do código de controle informado.

Itatiaia (RJ), 18 de Março de 2026

Itatiaia (RJ) - CEP: 27580000 - Fone:2433526777
Praça Mariana Rocha Leão, 20 - Centro

http://itatiaia.rj.gov.br



CERTIDÃO FISCAL VENAL

Rio de Janeiro

NúmeroSECRETARIA DE FINANÇAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITATIAIA Data:  18/03/2026  12h54min

284

Valores

Proprietário / Responsável

Localização

Inscrição no Cadastro Geral Imobiliário

Imóvel: 910 - Inscrição: 234.02.05.08.000.1 - Quadra: 10 - Lote: 8

Contribuinte:

Endereço:

14907 - CARLOS JOSÉ FERNANDES CORRÊA

Rua C-VILLAGE D'ITATIAIA, 410 - Bairro: VILLAGE D'ITATIAIA - CEP 27580000

49.144,40 102.977,8453.833,44
Venal terreno: Venal construção: Venal imóvel:

Código de Controle

CWNN34KBXJESI4P0

Área do lote:
770,00
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A fazenda do Município de PREFEITURA MUNICIPAL DE ITATIAIA, através de seu órgão fiscal competente,
setor de Cadastro Imobiliário, CERTIFICA que os valores acima lançados são a expressão de verdade. Nada

mais a certificar.

Itatiaia (RJ), 18 de Março de 2026

Itatiaia (RJ) - CEP: 27580000 - Fone:2433526777
Praça Mariana Rocha Leão, 20 - Centro

http://itatiaia.rj.gov.br




